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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTARIO.
INOVACAO. PRECLUSAO.

No Processo Administrativo Fiscal, dada a observancia aos principios
processuais da impugnacdo especifica e da preclusdo, todas as alegacdes de
defesa devem ser concentradas na impugnacdo, ndo podendo o orgao ad
quem se pronunciar sobre matéria antes ndo questionada, sob pena de
supressao de instancia e violagdo ao devido processo legal. Art. 16 e 17 do
Decreto n° 70.235/72.

JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

Stimula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratorios
incidentes sobre débitos tributarios administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil sdo devidos, no periodo de inadimpléncia, a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidag¢do e Custodia - SELIC para
titulos federais.

INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS.
VEDACAO.

Stimula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria. Art. 26-A do Decreto n® 70.235/72, ¢
art. 62 do Regimento Interno (Portaria MF n°® 256/2009).

MULTA DE MORA. PENALIDADE PECUNIARIA DECORRENTE DO
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA. APLICACAO
SIMULTANEA. POSSIBILIDADE.

A inflicdo de multa de mora ou de multa de oficio decorrentes do
descumprimento tempestivo de obrigagdo tributdria principal aviadas em
lancamento de oficio ndo impede a lavratura, em uma mesma agao fiscal, de
Autos-deInfragao-de Obrigacdo Acessoria, quantos que sejam, desde que
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. RECURSO VOLUNTÁRIO. INOVAÇÃO. PRECLUSÃO. 
 No Processo Administrativo Fiscal, dada à observância aos princípios processuais da impugnação específica e da preclusão, todas as alegações de defesa devem ser concentradas na impugnação, não podendo o órgão ad quem se pronunciar sobre matéria antes não questionada, sob pena de supressão de instância e violação ao devido processo legal. Art. 16 e 17 do Decreto n° 70.235/72.
 JUROS DE MORA. TAXA SELIC.
 Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
 INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO.
 Súmula CARF n° 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária. Art. 26-A do Decreto nº 70.235/72, e art. 62 do Regimento Interno (Portaria MF nº 256/2009). 
 MULTA DE MORA. PENALIDADE PECUNIÁRIA DECORRENTE DO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. APLICAÇÃO SIMULTÂNEA. POSSIBILIDADE.
 A inflição de multa de mora ou de multa de ofício decorrentes do descumprimento tempestivo de obrigação tributária principal aviadas em lançamento de ofício não impede a lavratura, em uma mesma ação fiscal, de Autos de Infração de Obrigação Acessória, quantos que sejam, desde que estes tenham por fundamento infrações tributárias de obrigações acessórias de natureza distinta, com Códigos de Fundamentação Legal diversos.
 AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 68. ENTREGA DE GFIP COM OMISSÕES OU INCORREÇÕES. 
 Constitui infração à legislação previdenciária a entrega de Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com incorreções ou omissão de informações relativas a fatos geradores de contribuições previdenciárias. No período anterior à Medida Provisória n° 448/2009, aplica-se o artigo 32, IV, § 5º, da Lei nº 8.212/91, salvo se a multa no hoje prevista no artigo 32-A da mesma Lei nº 8.212/91 for mais benéfica, em obediência ao artigo 106, II, do CTN.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em conhecer parcialmente do recurso e na parte conhecida dar-lhe provimento parcial, para que a multa do AIOA CFL 68 DEBCAD 37.332.949-0, seja calculada considerando as disposições do artigo 32-A, inciso I, da Lei n.º 8.212/91, na redação da Lei n.º 11.941/2009
 
 
 (assinado digitalmente)
 LIEGE LACROIX THOMASI � Presidente 
 
 
 
 
 (assinado digitalmente)
 ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI � Relator
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix Thomasi (Presidente), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente), Arlindo da Costa e Silva, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro e André Luís Mársico Lombardi. 
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão de primeira instância que julgou improcedente a impugnação da recorrente, mantendo os créditos tributários lançados.
Adotamos trechos do relatório do acórdão do órgão a quo (fls. 242 e seguintes), que bem resumem o quanto consta dos autos:
Conforme Relatório Fiscal e anexos, o Auto de Infração em epígrafe, DEBCAD 37.332.942-3, 37.332.943-1, 37.332.948-2 e 37.332.949-0, se refere a crédito tributário do período janeiro a dezembro de 2008, relativo a contribuições sociais previdenciárias patronais, inclusive SAT/RAT; contribuições sociais previdenciárias dos segurados; contribuições sociais a outras entidades e fundos/terceiros; bem como multa administrativa � CFL 68 - por infração ao artigo 32, inciso IV, parágrafo 5º da Lei 8.212, de 24/07/1991, combinado com o artigo 225, inciso IV e parágrafo 4º do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de 06/05/1999.
As referidas exigências fiscais incidiram sobre remuneração a segurados empregados e a segurados contribuintes individuais.
Inconformado com o lançamento fiscal o sujeito passivo apresentou defesa, alegando, em síntese:
Tempestividade.
Inconstitucionalidade/ilegalidade das multas aplicadas, por ofenderem os princípios constitucionais da razoabilidade, proporcionalidade, capacidade contributiva e do não confisco.
Distorção entre os valores de multas aplicadas, eis que, embora o lançamento tenha identificado o mesmo problema para todo o período de janeiro a dezembro de 2008, foi aplicada multa mensal no valor de R$ 7.622,15 para o período janeiro a outubro de 2008 e de R$ 500,00 para o período novembro e dezembro 2008.
Transcreve lição de renomados doutrinadores.
Cita jurisprudência do STF a respeito do assunto.
As multas cobradas nas autuações fiscais das contribuições em comento foram reduzidas pela MP 449/2008, eis que o seu art. 24, II, § 3º determina a multa mínima de R$ 500,00. Este benefício é retroativo a todos os débitos que ainda não tenham sido julgados definitivamente na esfera administrativa ou judicial, conforme garantido pelo CTN e consoante pronunciamento da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.
O principio da isonomia deve ser observado, aplicando-se, no que couber, os preceitos da MP 449/2008 ao caso concreto.
Quanto aos juros de mora, há que se observar para a sua obtenção a aplicação da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia � SELIC aplicável aos tributos federais.
Ao final requer a revisão dos encargos para níveis não confiscatórios e o deferimento da impugnação.
(...)

(destaques nossos)
Como afirmado, a impugnação apresentada pela recorrente foi julgada improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso de fls. 250 e seguintes, no qual alega, em apertada síntese, que:
* foram considerados valores pagos aos segurados a título de verbas indenizatórias (horas extras, férias, um terço de férias, aviso-prévio indenizado, quinze primeiros dias de afastamento por auxílio-doença ou acidente, salário-maternidade, entre outras);
* descabimento da aferição indireta como método de cálculo da contribuição do segurado, sem falar no desrespeito à alíquota e teto vigentes à época;
* ilegalidade e inconstitucionalidade dos juros Selic;
* revogação da multa aplicada no debcad 37.332.949-0;
* efeito confiscatório da multa isolada e das multas de ofício e impossibilidade de cumulação da multa de mora com a multa isolada;
* necessidade de perícia para apuração das contribuições previdenciárias dos segurados. 
É o relatório.
 Conselheiro Relator André Luís Mársico Lombardi
Matérias Preclusas. Depreende-se do relatório supra que a recorrente inovou em sua peça recursal, trazendo aos autos diversos questionamentos que não estavam contidos na peça impugnatória, a qual, como visto, resumiu-se a alegar questões relativas aos juros e multas aplicados.
Sendo assim, conclui-se que nenhuma das alegações recursais abaixo descritas foi impugnada: 
* foram considerados valores pagos aos segurados a título de verbas indenizatórias (horas extras, férias, um terço de férias, aviso-prévio indenizado, quinze primeiros dias de afastamento por auxílio-doença ou acidente, salário-maternidade, entre outras);
* descabimento da aferição indireta como método de cálculo da contribuição do segurado, sem falar no desrespeito à alíquota e teto vigentes à época;
* necessidade de perícia para apuração das contribuições previdenciárias dos segurados. 
Portanto, tais inovações da peça recursal não poderão ser objeto de deliberação por esta Corte Administrativa eis que as matérias nelas aventadas não foram oferecidas à apreciação do Órgão Julgador de 1ª Instância, não integrando, por tal motivo, a decisão ora guerreada.
Os alicerces do Processo Administrativo Fiscal encontram-se fincados no Decreto nº 70.235/72, cujo art. 16, III, estipula que a impugnação deve mencionar os motivos de fato e de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. Em plena sintonia com tal preceito normativo processual, o art. 17 dispõe de forma hialina que a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante será considerada legalmente como não impugnada.
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972: 
Art. 16. A impugnação mencionará:
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
(...)
§4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)

Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
As disposições inscritas no art. 17 do Dec. nº 70.235/72 espelham, no Processo Administrativo Fiscal, o princípio processual da impugnação específica retratado no art. 302 do Código de Processo Civil, assim redigido:
Código de Processo Civil 
Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial. Presumem-se verdadeiros os fatos não impugnados, salvo:
I - se não for admissível, a seu respeito, a confissão;
II - se a petição inicial não estiver acompanhada do instrumento público que a lei considerar da substância do ato;
III - se estiverem em contradição com a defesa, considerada em seu conjunto.
Parágrafo único. Esta regra, quanto ao ônus da impugnação especificada dos fatos, não se aplica ao advogado dativo, ao curador especial e ao órgão do Ministério Público.

Deflui da normatividade jurídica inserida pelos comandos insculpidos no Decreto nº 70.235/72 e no Código de Processo Civil, na interpretação conjunta autorizada pelo art. 108 do CTN, que o impugnante tem o ônus da impugnação específica, a ser levada a efeito no momento processual apropriado, in casu, no prazo de defesa, assinalado expressamente no Auto de Infração, observadas as condições de contorno assentadas no relatório intitulado IPC � Instruções para o Contribuinte.
Nessa perspectiva, a matéria específica não expressamente impugnada em sede de defesa administrativa será considerada como verdadeira, precluindo processualmente a oportunidade de impugnação ulterior, não podendo ser alegada em grau de recurso.
Saliente-se que as diretivas ora enunciadas não conflitam com as normas perfiladas no art. 473 do CPC, aplicado subsidiariamente no processo administrativo tributário, a qual exclui das partes a faculdade discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito já se operou a preclusão. 
Cumpre esclarecer que o Recurso Voluntário consubstancia-se num instituto processual a ser manejado para expressar, no curso do processo, a inconformidade do sucumbente em face de decisão proferida pelo órgão julgador a quo, que lhe tenha sido desfavorável, buscando reformá-la. Nesse diapasão, o recurso pressupõe a existência de uma decisão precedente, dimanada por um órgão julgador postado em posição processual hierarquicamente inferior, a qual tenha se decidido, em relação a determinada questão do lançamento, de maneira que não contemple os interesses do Recorrente.
Não se mostra despiciendo frisar que o efeito devolutivo do recurso não implica a revisão integral do lançamento à instância revisora, mas, tão somente, a devolução da decisão proferida pelo órgão a quo, a qual será revisada pelo Colegiado ad quem.
Assim, não havendo a decisão vergastada se manifestado sob determinada questão do lançamento, por não ter sido expressamente impugnada pelo sujeito passivo, não há que se falar em reforma do julgado em relação a tal questão, eis que a respeito dela nada consta no acórdão hostilizado. 
Nesse contexto, à luz do que emana, com extrema clareza, do Direito Positivo, permeado pelos princípios processuais da eventualidade, da impugnação específica e da preclusão, que todas as alegações de defesa devem ser concentradas na impugnação, não podendo o órgão ad quem se pronunciar sobre matéria antes não questionada, sob pena de supressão de instância e violação ao devido processo legal.
Além disso, nos termos do art. 17 do Decreto nº 70.235/72, as matérias não expressamente contestadas pelo impugnante em sede de defesa ao lançamento tributário são juridicamente consideradas como não impugnadas, não se instaurando qualquer litígio em relação a elas, sendo processualmente inaceitável que o Recorrente as resgate das cinzas para inaugurar, em segunda instância, um novo front de inconformismo em face do lançamento que se opera.
O conhecimento de questões inovadoras, não levadas antes ao conhecimento do Órgão Julgador Primário, representaria, por parte desta Corte, negativa de vigência ao preceito insculpido no art. 17 do Decreto nº 70.235/72, provimento este que somente poderia emergir do Poder Judiciário.
Por tais razões, as razões recursais inovadoras não serão conhecidas.

Taxa Selic. A recorrente requer o afastamento da incidência de juros moratórios equivalentes à Taxa Selic. Especificamente quanto à aplicação da Taxa Selic como juros moratórios tem-se a Súmula CARF n° 4:
Súmula CARF n° 4: A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
Portanto, não há qualquer viabilidade jurídica para o acatamento, por esta instância recursal, do pleito da recorrente.


Multa. Confisco. Impossibilidade de Cumulação. Alega a recorrente o efeito confiscatório da multa isolada e das multas de ofício, bem como a impossibilidade de cumulação da multa de mora com a multa isolada.
Quanto ao aspecto da inconstitucionalidade da multa, tem-se que, sendo o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais órgão do Poder Executivo, não lhe compete apreciar a conformidade de lei validamente editada segundo o processo legislativo constitucionalmente previsto, com preceitos emanados da própria Constituição Federal, a ponto de declarar-lhe a nulidade ou inaplicabilidade ao caso, haja vista tratar-se de matéria reservada, por força de determinação constitucional, ao Poder Judiciário. 
Ademais, o Decreto nº 70.235/72, que regula o Processo Administrativo Fiscal, dispõe expressamente em seu art. 26-A que é vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, salvo nas hipóteses em que os citados diplomas legislativos tenham sido declarados inconstitucionais por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal. Tal disposição é repetida em termos semelhantes no art 62 do Regimento Interno deste Colegiado, Portaria MF nº- 256/2009. 
Outro fundamento para a impossibilidade de deferimento dos pleitos da recorrente é que a Súmula CARF n° 2 estabelece que o �CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�, sendo que o art. 72 da Portaria MF 256/2006 tornou obrigatória a observância por parte dos membros do CARF das súmulas do colegiado.
No que se refere à impossibilidade de cumulação da multa de mora com a multa isolada, temos que as referidas multas ostentam causas específicas, em nada se relacionando com a ausência de recolhimento, que redundou na lavratura de Autos de Infração, que incluem o tributo e os acréscimos legais e, dentre estes, a multa de ofício.
Como descrito no Relatório Fiscal, o AI 37.332.942-3 foi lavrado para a cobrança das contribuições sociais previdenciárias patronais, inclusive SAT/RAT; o AI 37.332.943-1 para a exigência da contribuição dos segurados empregados e contribuintes individuais; já o AI 37.332.948-2 teve por objeto as contribuições sociais a outras entidades e fundos/terceiros; enquanto que o AI 37.332.949-0, diferentemente dos demais, trata-se de infração a obrigação acessória � CFL 68 - por transgressão ao comando contido no artigo 32, inciso IV, parágrafo 5º da Lei 8.212, de 24/07/1991, combinado com o artigo 225, inciso IV e parágrafo 4º do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de 06/05/1999.
Como se vê, não há que sequer se cogitar de eventual bis in idem ou impossibilidade de cumulação, pois as condutas que motivam as multas de ofício dos três Autos de Infração por descumprimento de obrigação principal e a conduta que dá ensejo à multa isolada por transgressão à obrigação acessória tem origem e natureza completamente distinta, não se confundindo, nem jurídica e nem faticamente.
Portanto, plenamente legítimas cada uma das exigências contidas no presente processo administrativo.

Multa. Retroatividade Benigna. No que tange à alegação da recorrente de que houve revogação da multa aplicada no debcad 37.332.949-0, cumpre esclarecer que, apurado o descumprimento de obrigação acessória (obrigação de fazer/não fazer), compete à autoridade fiscal lavrar Auto de Infração, aplicando a penalidade correspondente, que se converterá em obrigação principal, na forma do § 3º do art. 113 do CTN.
No presente caso, a obrigação acessória corresponde ao dever de informar mensalmente ao Instituto Nacional do Seguro Social � INSS, por intermédio de documento definido em regulamento (GFIP), TODOS os dados relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias e outras informações de interesse do INSS.
Ao deixar de informar fatos geradores de contribuições previdenciárias, a recorrente infringiu o artigo 32, IV, § 5º, da Lei n.º 8.212/91; e o artigo 225, IV, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99, pois é obrigada a informar, mensalmente, por intermédio da GFIP, todos os fatos geradores de contribuição previdenciária, sendo que a apresentação do documento com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada.
A multa referente ao descumprimento da obrigação acessória, que originou este auto de infração, estava contida no artigo 32, § 5º, da Lei n.º 8.212/91; e no artigo 284, II, do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.º 3.048/99:
Art.284. A infração ao disposto no inciso IV do caput do art. 225 sujeitará o responsável às seguintes penalidades administrativas:
I - valor equivalente a um multiplicador sobre o valor mínimo previsto no caput do art. 283, em função do número de segurados, pela não apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social, independentemente do recolhimento da contribuição, conforme quadro abaixo:
0 a 5 segurados
½ valor mínimo

6 a 15 segurados
1 x o valor mínimo

16 a 50 segurados
2 x o valor mínimo

51 a 100 segurados
5 x o valor mínimo 

101 a 500 segurados
10 x o valor mínimo

501 a 1000 segurados
20 x o valor mínimo

1001 a 5000 segurados 
35 x o valor mínimo

Acima de 5000 segurados
50 x o valor mínimo

II - cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no inciso I, pela apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com dados não correspondentes aos fatos geradores, seja em relação às bases de cálculo, seja em relação às informações que alterem o valor das contribuições, ou do valor que seria devido se não houvesse isenção ou substituição, quando se tratar de infração cometida por pessoa jurídica de direito privado beneficente de assistência social em gozo de isenção das contribuições previdenciárias ou por empresa cujas contribuições incidentes sobre os respectivos fatos geradores tenham sido substituídas por outras; e (Redação dada pelo Decreto nº 4.729, de 9/06/2003)
III - cinco por cento do valor mínimo previsto no caput do art. 283, por campo com informações inexatas, incompletas ou omissas, limitada aos valores previstos no inciso I, pela apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social com erro de preenchimento nos dados não relacionados aos fatos geradores.
§ 1º A multa de que trata o inciso I, a partir do mês seguinte àquele em que o documento deveria ter sido entregue, sofrerá acréscimo de cinco por cento por mês calendário ou fração.
§ 2º O valor mínimo a que se refere o inciso I será o vigente na data da lavratura do auto-de-infração.
Era considerado, por competência, o número total de segurados da empresa, para fins do limite máximo da multa, que era apurada por competência, somando-se os valores da contribuição não declarada, e seu valor total será o somatório dos valores apurados em cada uma das competências.
Entretanto, as multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória nº 449 de 2008, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212, já na redação da Lei n.º 11.941/2009, nestas palavras:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo. 
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e 
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.
Assim, no caso presente, há cabimento do art. 106, II, �c�, do Código Tributário Nacional, o qual dispõe que a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado:
quando deixe de defini-lo como infração;
 quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Destarte, o comparativo da norma mais favorável ao contribuinte deverá ser feito cotejando os arts. 32, § 5º, com o art. 32-A, I, ambos da Lei nº 8.212/1991, sendo aplicada a multa mais favorável ao contribuinte. 
Pelas razões ora expendidas, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso para, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo a penalidade a ser aplicada ao sujeito passivo no AI 37.332.949-0 ser recalculada, tomando-se em consideração as disposições inscritas no art. 32-A, I, da Lei nº 8.212/91, na redação dada pela Lei nº 11.941/2009, somente na estrita hipótese de o valor multa assim calculado se mostrar menos gravoso à recorrente, em atenção ao princípio da retroatividade benigna prevista no art. 106, II, �c� do CTN.
É como voto.

(assinado digitalmente)
ANDRÉ LUÍS MÁRSICO LOMBARDI � Relator
  




estes tenham por fundamento infragdes tributarias de obrigagdes acessorias
de natureza distinta, com Cddigos de Fundamentacao Legal diversos.

AUTO DE INFRACAO. CFL 68. ENTREGA DE GFIP COM OMISSOES
OU INCORRECOES.

Constitui infracdo a legislagdo previdencidria a entrega de Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP com
incorregocs ou omissdo de informagdes relativas a fatos geradores de
contribuigdes previdenciarias. No periodo anterior a Medida Provisoria n°
448/2009, aplica-se o artigo 32, IV, § 5° da Lei n® 8.212/91, salvo se a multa
no hoje prevista no artigo 32-A da mesma Lei n° 8.212/91 for mais benéfica,
¢m obediéncia ao artigo 106, 11, do CTN.

Recurso Voluntario Provido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos em conhecer
parcialmente do recurso e na parte conhecida dar-lhe provimento parcial, para que a multa do
AIOA CFL 68 DEBCAD 37.332.949-0, seja calculada considerando as disposi¢des do artigo
32-A, inciso I, da Lei n.° 8.212/91, na redagao da Lei n.° 11.941/2009

(assinado digitalmente)
LIEGE LACROIX THOMASI — Presidente

(assinado digitalmente)
ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Liége Lacroix
Thomasi (Presidente), Leonardo Henrique Pires Lopes (Vice-presidente), Arlindo da Costa e
Silva, Juliana Campos de Carvalho Cruz, Bianca Delgado Pinheiro e André Luis Marsico
Lombardi.
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Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo de primeira instancia
que julgou unprocedente a impugnacdo da recorrente, mantendo os créditos tributarios
1 |
ancados.

Adotamos trechos do relatorio do acérdao do o6rgdo a quo (fls. 242 e
seguintes), que bem resumem o quanto consta dos autos:

Conforme Relatorio Fiscal e anexos, o Auto de Infracdo em
epigrafe, DEBCAD 37.332.942-3, 37.332.943-1, 37.332.948-2 ¢
37.332.949-0, se refere a crédito tributdrio do periodo janeiro a
dezembro de 2008, relativo a contribuicdoes _sociais
previdencidrias _patronais, inclusive SAT/RAT; contribuicoes
sociais previdencidrias dos segurados; contribuicées sociais a
outras __entidades e fundos/terceiros; _bem _como _multa
administrativa — CFL 68 - por infracdo ao artigo 32, inciso 1V,
pardgrafo 5° da Lei 8.212, de 24/07/1991, combinado com o
artigo 225, inciso IV e paragrafo 4° do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de
06/05/1999.

As referidas exigéncias fiscais incidiram sobre remuneracdo a
segurados empregados e a segurados contribuintes individuais.

Inconformado com o langamento fiscal o sujeito passivo
apresentou defesa, alegando, em sintese:

Tempestividade.

Inconstitucionalidade/ilegalidade das _multas _aplicadas, por
ofenderem os principios constitucionais da razoabilidade,
proporcionalidade, capacidade contributiva e do ndo confisco.

Distorcdo entre os valores de multas aplicadas, eis que, embora
o langamento tenha identificado o mesmo problema para todo o
periodo de janeiro a dezembro de 2008, foi aplicada multa
mensal no valor de R$ 7.622,15 para o periodo janeiro a
outubro de 2008 e de R3 500,00 para o periodo novembro e
dezembro 2008.

Transcreve licdo de renomados doutrinadores.
Cita jurisprudéncia do STF a respeito do assunto.

As multas cobradas nas autuagoes fiscais das contribuig¢oes em
comento foram_reduzidas pela MP 449/2008, eis que o seu art.
24, II, § 3° determina a multa minima de R$ 500,00. Este
beneficio é retroativo a todos os débitos que ainda ndo tenham
sido julgados definitivamente na esfera administrativa ou
Judicial,> -conforme-garantido pelo CIN e consoante
pronunciamento.da Procuradoria Geral da-Fazenda Nacional.




O principio da isonomia deve ser observado, aplicando-se, no
que couber, os preceitos da MP 449/2008 ao caso concreto.

Quanto aos juros _de mora, ha que se observar para a sua
obtengdo a aplicagdo da taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidag¢do e de Custodia — SELIC aplicavel aos tributos
federais.

Ao final requer a revisdo dos encargos para niveis ndao
confiscatorios e o deferimento da impugnagao.

(.)

(destaques nossos)

Como afirmado, a impugnagdo apresentada pela recorrente foi julgada
improcedente, tendo a recorrente apresentado, tempestivamente, o recurso de fls. 250 e
seguintes, no qual alega, em apertada sintese, que:

* foram considerados valores pagos aos segurados a titulo de verbas
indenizatorias (horas extras, férias, um ter¢o de férias, aviso-prévio indenizado, quinze
primeiros dias de afastamento por auxilio-doenca ou acidente, saldrio-maternidade, entre
outras);

* descabimento da afericdo indireta como método de calculo da contribuig¢ao
do segurado, sem falar no desrespeito a aliquota e teto vigentes a época,;

* ilegalidade e inconstitucionalidade dos juros Selic;
* revogacao da multa aplicada no debcad 37.332.949-0;

* efeito confiscatorio da multa isolada e das multas de oficio e
impossibilidade de cumulagdo da multa de mora com a multa isolada;

* necessidade de pericia para apuragdo das contribui¢des previdenciarias dos
segurados.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Relator André Luis Marsico Lombardi

Matérias Preclusas. Depreende-se do relatorio supra que a recorrente inovou
em sua peca recursal, trazendo aos autos diversos questionamentos que nao estavam contidos
na pega impugnatoria, a qual, como visto, resumiu-se a alegar questoes relativas aos juros e
multas aplicados.

Sendo assim, conclui-se que nenhuma das alegagdes recursais abaixo
descritas foi impugnada:

* foram considerados valores pagos aos segurados a titulo de verbas
indenizatérias (horas extras, férias, um ter¢o de férias, aviso-prévio indenizado, quinze
primeiros dias de afastamento por auxilio-doenca ou acidente, salario-maternidade, entre
outras);

* descabimento da afericdo indireta como método de calculo da contribuigao
do segurado, sem falar no desrespeito a aliquota e teto vigentes a época;

* necessidade de pericia para apuragdo das contribui¢des previdenciarias dos
segurados.

Portanto, tais inovac¢des da peca recursal ndo poderdo ser objeto de
deliberacdo por esta Corte Administrativa eis que as matérias nelas aventadas ndo foram
oferecidas & apreciagdo do Orgdo Julgador de 1* Instancia, ndo integrando, por tal motivo, a
decisdo ora guerreada.

Os alicerces do Processo Administrativo Fiscal encontram-se fincados no
Decreto n° 70.235/72, cujo art. 16, 111, estipula que a impugnacgdo deve mencionar os motivos
de fato e de direito em que se fundamenta a defesa, os pontos de discordancia e as razdes e
provas que possuir. Em plena sintonia com tal preceito normativo processual, o art. 17 dispde
de forma hialina que a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante
sera considerada legalmente como nao impugnada.

Decreto n° 70.235, de 6 de marco de 1972:
Art. 16. A impugnagdo mencionara:

()

III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os

pontos de discordancia e as razées e provas que possuir;
(Redagdo dada pela Lei n°8.748, de 1993)

()
$4° A prova documental sera apresentada na impugnacdo,

precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Incluido pela Lei n®9.532, de 1997)




a) fiqgue demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo
oportuna, por motivo de for¢a maior;(Incluido pela Lei n°
9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Incluido pela
Lein®9.532, de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente
trazidas aos autos.(Incluido pela Lei n® 9.532, de 1997)

Art. 17, Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo
tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redagdo
dada pela Lei n°9.532, de 1997)

As disposi¢des inscritas no art. 17 do Dec. n® 70.235/72 espelham, no
Processo Administrativo Fiscal, o principio processual da impugnacao especifica retratado no
art. 302 do Codigo de Processo Civil, assim redigido:

Codigo de Processo Civil

Art. 302. Cabe também ao réu manifestar-se precisamente sobre
os fatos narrados na peti¢do inicial. Presumem-se verdadeiros
os fatos ndo impugnados, salvo:

1 - se ndo for admissivel, a seu respeito, a confissdo;

11 - se a peticdo inicial ndo estiver acompanhada do instrumento
publico que a lei considerar da substancia do ato;

1l - se estiverem em contradi¢cdo com a defesa, considerada em
seu conjunto.

Pardgrafo unico. Esta regra, quanto ao onus da impugnag¢do
especificada dos fatos, ndo se aplica ao advogado dativo, ao
curador especial e ao orgdo do Ministério Publico.

Deflui da normatividade juridica inserida pelos comandos insculpidos no
Decreto n°® 70.235/72 e no Cddigo de Processo Civil, na interpretagdo conjunta autorizada pelo
art. 108 do CTN, que o impugnante tem o 6nus da impugnagao especifica, a ser levada a efeito
no momento processual apropriado, in casu, no prazo de defesa, assinalado expressamente no
Auto de Infracao, observadas as condi¢des de contorno assentadas no relatorio intitulado IPC —
Instrugdes para o Contribuinte.

Nessa perspectiva, a matéria especifica ndo expressamente impugnada em
sede de defesa administrativa sera considerada como verdadeira, precluindo processualmente a
oportunidade de impugnagao ulterior, ndo podendo ser alegada em grau de recurso.

Saliente-se que as diretivas ora enunciadas ndo conflitam com as normas
perfiladas no art. 473 do CPC, aplicado subsidiariamente no processo administrativo tributario,
a qual exclui das partes a faculdade discutir, no curso do processo, as questdes ja decididas, a
cujo respeito ja se operou a preclusao.

Cumpre esclarecer que o Recurso Voluntario consubstancia-se num instituto
processual a ser manejado para expressar, no curso do processo, a inconformidade do
sucumbente em face de decisdo proferida pelo 6rgdo julgador a quo, que lhe tenha sido
desfavoravel, buscando reformé-la. Nesse diapasdo, o recurso pressupde a existéncia de uma
decisdo- precedente,- dimanada poroum- -6rgdoojulgador postado em posicdo processual
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hierarquicamente inferior, a qual tenha se decidido, em relacdo a determinada questdo do
lancamento, de maneira que ndo contemple os interesses do Recorrente.

Nao se mostra despiciendo frisar que o efeito devolutivo do recurso ndo
implica a revisdo integral do langamento a instancia revisora, mas, tdo somente, a devolugao da
decisdo proferida pelo 6rgdo a quo, a qual sera revisada pelo Colegiado ad quem.

Assim, ndo havendo a decisdo vergastada se manifestado sob determinada
guestdo do langamento, por ndo ter sido expressamente impugnada pelo sujeito passivo, ndo ha
[ue se falar em reforma do julgado em relagdo a tal questdo, eis que a respeito dela nada consta
no acordao hostilizado.

Nesse contexto, a luz do que emana, com extrema clareza, do Direito
Positivo, permeado pelos principios processuais da eventualidade, da impugnagao especifica e
da preclusdo, que todas as alegacdes de defesa devem ser concentradas na impugnacao, nao
podendo o 6rgdo ad quem se pronunciar sobre matéria antes ndo questionada, sob pena de
supressao de instancia e violagao ao devido processo legal.

Além disso, nos termos do art. 17 do Decreto n°® 70.235/72, as matérias nao
expressamente contestadas pelo impugnante em sede de defesa ao langamento tributario sdao
juridicamente consideradas como ndo impugnadas, ndo se instaurando qualquer litigio em
relagdo a elas, sendo processualmente inaceitavel que o Recorrente as resgate das cinzas para
inaugurar, em segunda instancia, um novo front de inconformismo em face do langamento que
se opera.

O conhecimento de questdes inovadoras, ndo levadas antes ao conhecimento
do Orgdo Julgador Primario, representaria, por parte desta Corte, negativa de vigéncia ao
preceito insculpido no art. 17 do Decreto n® 70.235/72, provimento este que somente poderia
emergir do Poder Judicidrio.

Por tais razdes, as razoes recursais inovadoras nao serdo conhecidas.

Taxa Selic. A recorrente requer o afastamento da incidéncia de juros
moratdrios equivalentes a Taxa Selic. Especificamente quanto a aplicagdo da Taxa Selic como
juros moratorios tem-se a Sumula CARF n° 4:

Sumula CARF n° 4: A partir de 1° de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre débitos tributdrios administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil sdo devidos, no
periodo de inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidagdo e Custodia - SELIC para titulos federais.

Portanto, ndo ha qualquer viabilidade juridica para o acatamento, por esta
instancia recursal, do pleito da recorrente.



Multa. Confisco. Impossibilidade de Cumulacdo. Alega a recorrente o
efeito confiscatorio da multa isolada e das multas de oficio, bem como a impossibilidade de
cumulagdo da multa de mora com a multa isolada.

Quanto ao aspecto da inconstitucionalidade da multa, tem-se que, sendo o
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 6rgdo do Poder Executivo, ndo lhe compete
apreciar a conformidade de lei validamente editada segundo o processo legislativo
constitucionalmente previsic, com preceitos emanados da propria Constitui¢ao Federal, a ponto
de declarar-lhe a nulidade ou inaplicabilidade ao caso, haja vista tratar-se de matéria reservada,
por forca de detcrrninagio constitucional, ao Poder Judiciario.

Ademais, o Decreto n® 70.235/72, que regula o Processo Administrativo
Fiscal, dispde expressamente em seu art. 26-A que ¢ vedado aos 6rgios de julgamento afastar a
aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento
de inconstitucionalidade, salvo nas hipdteses em que os citados diplomas legislativos tenham
sido declarados inconstitucionais por decisdo definitiva plenaria do Supremo Tribunal Federal.
Tal disposicdo ¢ repetida em termos semelhantes no art 62 do Regimento Interno deste
Colegiado, Portaria MF n°- 256/2009.

Outro fundamento para a impossibilidade de deferimento dos pleitos da
recorrente ¢ que a Sumula CARF n° 2 estabelece que o “CARF nao ¢ competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria”, sendo que o art. 72 da Portaria MF
256/2006 tornou obrigatdria a observancia por parte dos membros do CARF das sumulas do
colegiado.

No que se refere a impossibilidade de cumulagcdo da multa de mora com a
multa isolada, temos que as referidas multas ostentam causas especificas, em nada se
relacionando com a auséncia de recolhimento, que redundou na lavratura de Autos de Infracao,
que incluem o tributo e os acréscimos legais e, dentre estes, a multa de oficio.

Como descrito no Relatorio Fiscal, o Al 37.332.942-3 foi lavrado para a
cobranca das contribui¢des sociais previdencidrias patronais, inclusive SAT/RAT; o Al
37.332.943-1 para a exigéncia da contribui¢do dos segurados empregados e contribuintes
individuais; ja o Al 37.332.948-2 teve por objeto as contribui¢des sociais a outras entidades e
fundos/terceiros; enquanto que o Al 37.332.949-0, diferentemente dos demais, trata-se de
infracdo a obrigacdo acessoria — CFL 68 - por transgressdo ao comando contido no artigo 32,
inciso IV, paragrafo 5° da Lei 8.212, de 24/07/1991, combinado com o artigo 225, inciso IV e
pardgrafo 4° do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de
06/05/1999.

Como se v€, ndo ha que sequer se cogitar de eventual bis in idem ou
impossibilidade de cumulagdo, pois as condutas que motivam as multas de oficio dos trés
Autos de Infragcdo por descumprimento de obrigac¢do principal e a conduta que dé ensejo a
multa isolada por transgressdo a obrigagdo acessdria tem origem e natureza completamente
distinta, ndo se confundindo, nem juridica e nem faticamente.

Portanto, plenamente legitimas cada uma das exigéncias contidas no presente
processo administrativo.

Multa. Retroatividade Benigna. No que tange a alegagdo da recorrente de
que. houve  revogagao. da, multa -aplicada -no: debcad 37.332.949-0, cumpre esclarecer que,
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apurado o descumprimento de obrigacdo acessoria (obrigacdo de fazer/ndo fazer), compete a
autoridade fiscal lavrar Auto de Infragdo, aplicando a penalidade correspondente, que se
convertera em obrigagado principal, na forma do § 3° do art. 113 do CTN.

No presente caso, a obrigagdo acessoria corresponde ao dever de informar
mensalmente 2o Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, por intermédio de documento
definido ern regulamento (GFIP), TODOS os dados relacionados aos fatos geradores de
contribuigdes previdencidrias e outras informacdes de interesse do INSS.

Ao deixar de informar fatos geradores de contribui¢cdes previdenciarias, a
rceoriente infringiu o artigo 32, IV, § 5° da Lei n.° 8.212/91; e o artigo 225, IV, do
Eegulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99, pois ¢ obrigada a
informar, mensalmente, por intermédio da GFIP, todos os fatos geradores de contribui¢dao
previdenciaria, sendo que a apresentagao do documento com dados ndo correspondentes aos
fatos geradores sujeitava o infrator a pena administrativa correspondente a multa de cem por
cento do valor devido relativo a contribuicao nao declarada.

A multa referente ao descumprimento da obrigagdo acessoria, que originou
este auto de infragdo, estava contida no artigo 32, § 5°, da Lei n.° 8.212/91; e no artigo 284, 1,
do Regulamento da Previdéncia Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99:

Art.284. A infragdo ao disposto no inciso 1V do caput do art. 225
sujeitara o  responsdavel as  seguintes  penalidades
administrativas:

I - valor equivalente a um multiplicador sobre o valor minimo
previsto no caput do art. 283, em funcdo do numero de
segurados, pela ndo apresenta¢do da Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagoes a
Previdéncia Social, independentemente do recolhimento da
contribui¢do, conforme quadro abaixo:

0 a 5 segurados 2 valor minimo

6 a 15 segurados 1 x o valor minimo
16 a 50 segurados 2 x o0 valor minimo
51 a 100 segurados 5 x 0 valor minimo
101 a 500 segurados 10 x o valor minimo
501 a 1000 segurados 20 x o valor minimo
1001 a 5000 segurados 35 x o valor minimo
Acima de 5000 segurados 50 x o valor minimo

1I - cem por cento do valor devido relativo a contribui¢do ndo
declarada, limitada aos valores previstos no inciso I, pela
apresenta¢do da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia Social com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores, seja em relagdo
as bases de calculo, seja em relagdo as informagoes que alterem
0. valor das, contribuicoes, ou. do valor, que, seria devido se ndo



houvesse isengdo ou substituicdo, quando se tratar de infrag¢do
cometida por pessoa juridica de direito privado beneficente de
assisténcia social em gozo de isen¢do das contribui¢oes
previdenciarias ou por empresa cujas contribui¢oes incidentes
sobre os respectivos fatos geradores tenham sido substituidas
por outras;, e (Redag¢do dada pelo Decreto n° 4.729, de
9/06/2003)

Il - cinco por cento do valor minimo previsto no caput do art.
283, por campo com informagoes inexatas, incompletas ou
omissas, limitada aos valores previstos no inciso I, pela
apresentagdo da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo e Informagoes a Previdéncia Social com
erro de preenchimento nos dados ndo relacionados aos fatos
geradores.

$ 12 A multa de que trata o inciso I, a partir do més seguinte
dquele em que o documento deveria ter sido entregue, sofrera
acréscimo de cinco por cento por més calendario ou fragao.

$ 22 O valor minimo a que se refere o inciso I sera o vigente na
data da lavratura do auto-de-infragdo.

Era considerado, por competéncia, o numero total de segurados da empresa,
para fins do limite maximo da multa, que era apurada por competéncia, somando-se os valores
da contribui¢dao nao declarada, e seu valor total sera o somatorio dos valores apurados em cada
uma das competéncias.

Entretanto, as multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisoria n® 449
de 2008, que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei n ° 8.212, ja na redagdo
da Lein.° 11.941/2009, nestas palavras:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declara¢do
de que trata o inciso 1V do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou omissoes serd
intimado a apresentd-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-a as seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagoes incorretas ou omitidas, e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calenddrio ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢oes informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3* deste artigo.

§ 1% Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, sera considerado como termo inicial o dia
seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentagdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de langamento.

§ 2% Observado o disposto no § 3% deste artigo, as multas serdo
reduzidas:
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1 — a metade, quando a declaragdo for apresentada apos o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio, ou

1l — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentagdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R§ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declara¢do sem ocorréncia de fatos geradores de contribuigdo
previdencidria, e

1 — R3$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

Assim, no caso presente, ha cabimento do art. 106, II, “c”, do Codigo
Tributario Nacional, o qual dispde que a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato
nao definitivamente julgado:

a) quando deixe de defini-lo como infragao;

b) quando deixe de tratd-lo como contrario a qualquer exigéncia de acao ou
omissdo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em
falta de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente
ao tempo da sua pratica.

Destarte, o comparativo da norma mais favoravel ao contribuinte devera ser
feito cotejando os arts. 32, § 5°, com o art. 32-A, I, ambos da Lei n°® 8.212/1991, sendo aplicada
a multa mais favoravel ao contribuinte.

Pelas razdes ora expendidas, CONHECO PARCIALMENTE do recurso para,
no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, devendo a penalidade a ser aplicada ao
sujeito passivo no Al 37.332.949-0 ser recalculada, tomando-se em consideracdo as
disposi¢des inscritas no art. 32-A, I, da Lei n° 8.212/91, na redacdo dada pela Lei n°
11.941/2009, somente na estrita hipotese de o valor multa assim calculado se mostrar menos
gravoso a recorrente, em aten¢ao ao principio da retroatividade benigna prevista no art. 106, II,
‘c’ do CTN.

E como voto.

(assinado digitalmente)
ANDRE LUIS MARSICO LOMBARDI — Relator
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